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LEI Nº 13.402, DE 5 DE AGOSTO DE 2002

(Projeto de Lei nº 24/02, do Executivo)

Altera a legislação relativa ao imposto
sobre transmissão “inter vivos”, a qual-
quer título, por ato oneroso, de bens
imóveis, por natureza ou acessão física,
e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de di-
reitos à sua aquisição - ITBI-IV, e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Os artigos 2º, 8º, 11, 14, 19, 21, 23 e 24 da Lei nº
11.154, de 30 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº
13.107, de 29 de dezembro de 2000, passam a vigorar com as
seguintes alterações:
“Art. 2º - .................................................
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum
ou na partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges separados
ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro,
acima da respectiva meação ou quinhão, considerando, em
conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio
comum ou monte-mor.”
“Art. 8º - Em nenhuma hipótese, o imposto será calculado
sobre valor inferior ao valor do bem, utilizado, no exercício,
para base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU.
§ 1º - Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os
descontos eventualmente concedidos sobre o valor fiscal apu-
rado para efeito do cálculo do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU.
§ 2º - Na inexistência de lançamento do Imposto sobre a Pro-
priedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, os atos transla-
tivos somente serão celebrados mediante apresentação de cer-
tidão dessa circunstância, expedida pela unidade competente,
conforme regulamento.
§ 3º - Em caso de incorreção do lançamento do Imposto sobre
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, utilizado
para efeito de piso, o Fisco Municipal poderá rever, de ofício,
os valores recolhidos a título do Imposto sobre a Transmissão
de Bens Imóveis - ITBI-IV.”
“Art. 11 - .....................................................
Parágrafo único - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis,
ou seus prepostos, ficam obrigados a verificar a exatidão e a
suprir as eventuais omissões dos elementos de identificação do
contribuinte e do imóvel transacionado no documento de arre-
cadação, nos atos em que intervierem”.
“Art. 14 - Nas transmissões realizadas por termo judicial, em
virtude de sentença judicial, o imposto será pago dentro de 10
(dez) dias, contados do trânsito em julgado da sentença ou da
data da homologação de seu cálculo, o que primeiro ocorrer.”
“Art. 19 - Não serão lavrados, registrados, inscritos ou aver-
bados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens
imóveis ou de direitos a eles relativos, sem a prova do paga-
mento do imposto, observado o disposto no artigo 8º desta lei,
ou do reconhecimento administrativo da não-incidência, da
imunidade ou da concessão de isenção.”

“Art. 21 - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus
prepostos, que infringirem o disposto nesta lei, ficam sujeitos à
multa de:
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), por item descumprido, pela in-
fração ao disposto no parágrafo único do artigo 11 desta lei;
II - R$ 1.000,00 (mil reais), por item descumprido, pela in-
fração ao disposto nos artigos 19 e 20 desta lei.”
“Art. 23 - Apurada qualquer infração à legislação relativa a
este imposto, será efetuado lançamento complementar do tri-
buto e/ou lavrado Auto de Infração.
§ 1º - Poderá o contribuinte ou o autuado pagar a multa fixada
no lançamento complementar com desconto de:
I - 50% (cinqüenta por cento), dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados de sua notificação;
II - 30% (trinta por cento), até 30 (trinta) dias, contados da no-
tificação da decisão de primeira instância;
III - 15% (quinze por cento), antes de sua inscrição da Dívida
Ativa.
§ 2º - O pagamento efetuado nos termos deste artigo implica
renúncia à defesa ou a recursos previstos na legislação, e não
dispensa, nem elide, a aplicação dos juros de mora e atuali-
zação monetária devidos, nos termos da legislação vigente.
“Art. 24 - Não concordando o órgão fazendário municipal com
o valor declarado do bem transmitido, ou com os esclareci-
mentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados,
expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou por terceiro le-
galmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento
administrativo de arbitramento da base de cálculo e aplicação
das demais cominações legais.
Parágrafo único - O contribuinte poderá oferecer avaliação
contraditória ao valor arbitrado, na forma, condições e prazos
regulamentares.”
Art. 2º - Os artigos 3º, 4º e 6º da Lei nº 11.154, de 30 de de-
zembro de 1991, alterada pela Lei nº 13.107, de 29 de de-
zembro de 2000, passam a vigorar acrescidos de incisos e pa-
rágrafo, com a seguinte redação:
“Art. 3º - ..............................
VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fidu-
ciária de coisa imóvel, prevista na Lei Federal nº 9.514, de 20
de novembro de 1997”.
“Art. 4º - .......................
§ 3º - Fica prejudicada a análise da atividade preponderante,
incidindo o imposto, quando a pessoa jurídica adquirente dos
bens ou direitos tiver existência em período inferior ao pre-
visto nos parágrafos 1º e 2º deste artigo.”
“Art. 6º - ..................................
III - os transmitentes, nas transmissões exclusivamente de di-
reitos à aquisição de bens imóveis, quando o adquirente tiver
como atividade preponderante a compra e venda desses bens
ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil.”
Art. 3º - Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou
de direitos a eles relativos para imóveis de uso exclusivamente
residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a R$
30.000,00 (trinta mil reais) na data do fato gerador, quando o
contribuinte for pessoa física.
§ 1º - Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou
seus prepostos, dispensados de exigir documento ou certidão
que comprove a concessão da isenção estabelecida no “caput”
deste artigo.
§ 2º - Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou
seus prepostos, obrigados a enviar mensalmente ao Departa-
mento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria de Finanças e De-
senvolvimento Econômico, relação com a qualificação dos
contribuintes beneficiados (nome, endereço, CPF), do imóvel
(número do contribuinte do IPTU) e da transmissão (data e
valor), conforme regulamento.
§ 3º - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus pre-
postos, que infringirem o disposto no parágrafo 2º ficam su-
jeitos à multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por transação não re-
lacionada.
Art. 4º - Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou
de direitos relativos a imóveis adquiridos pela Caixa Econô-
mica Federal por meio do Fundo de Arrendamento Residencial
para o Programa de Arrendamento Residencial.
Art. 5º - (VETADO)
Art. 6º - Os débitos relativos aos lançamentos deste imposto,
efetuados de ofício e ainda não inscritos na Dívida Ativa, po-
derão ser parcelados em até 18 (dezoito) prestações mensais e
sucessivas, a exclusivo critério da autoridade fazendária, na
forma e condições estabelecidas nesta lei.
§ 1º - O pedido de parcelamento constitui confissão irretra-
tável e irrevogável de dívida, para os fins do inciso IV do pará-
grafo único do artigo 174 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966, mas a exatidão do valor dele constante poderá ser objeto
de verificação.
§ 2º - O pedido de parcelamento deverá ser formalizado por
escrito pelo sujeito passivo ou seu representante legal, junto ao
Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 7º - Para fins de parcelamento, o débito resultará da soma
do principal, da multa aplicada, dos juros de mora e da atuali-
zação monetária, calculada nos termos da legislação em vigor

na data da concessão, sendo o valor consolidado dividido pelo
número de parcelas concedidas.
§ 1º - O valor de cada prestação mensal, por ocasião da con-
cessão, será acrescido de juros equivalentes a 1% (um por
cento) ao mês.
§ 2º - As prestações vencidas e não pagas dentro do prazo
serão acrescidas de multa de 10% (dez por cento) e juros de
1% (um por cento) ao mês ou fração de mês.
§ 3º - A falta de pagamento de duas prestações consecutivas
implicará a imediata rescisão do parcelamento e exigibilidade
do crédito remanescente, aplicando-se sobre o montante de-
vido os acréscimos legais, inclusive o pagamento integral das
multas aplicadas, e remessa do débito remanescente para ins-
crição na Dívida Ativa, sendo vedado o reparcelamento e a
restituição de quantias pagas.
Art. 8º - A Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econô-
mico expedirá portaria, regulamentando:
I - a competência para autorizar o parcelamento, com ou sem o
estabelecimento de alçadas de valor;
II - o valor mínimo de cada parcela;
III - os requisitos necessários à instrução e ao deferimento dos
pedidos de parcelamento.
Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de
agosto de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de
agosto de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 42.248, DE 5 DE AGOSTO DE 2002

Regulamenta a Lei nº 13.326, de 13 de
fevereiro de 2002, que define os requi-
sitos necessários para que o programa de
integração das creches no sistema munic-
ipal de ensino atenda ao Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente e à Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais nº 9.394/94 e
nº 8.069/90, respectivamente a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional - LDB e o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente - ECA;
CONSIDERANDO as disposições referentes à educação in-
fantil contidas no Plano Nacional de Educação, anexo à Lei
Federal nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001;
CONSIDERANDO a necessidade de ser estabelecer diretrizes
para que todas as instituições de educação infantil que atuam
no Município de São Paulo cumpram os dispositivos da Cons-
tituição Federal, da LDB e do ECA, de maneira integrada, de-
senvolvendo política única de atenção à criança de zero a seis
anos,
DECRETA:
Art. 1º - A educação infantil constitui incumbência do Poder
Público Municipal, devendo assegurar os direitos das crianças
na faixa etária de zero a seis anos, consignados na Lei Federal
nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei
Federal nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional.
Art. 2º - A Lei nº 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que de-
fine os requisitos necessários para que o programa de inte-
gração das creches no sistema municipal de ensino atenda ao
Estatuto da Criança e do Adolescente e à Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, fica regulamentada nos termos
deste decreto.
Art. 3º - O atendimento à educação infantil será efetuado pelas
creches, centros de educação infantil e escolas de educação in-
fantil mediante atuação integrada, de acordo com a política es-
tabelecida conjuntamente pela Secretaria Municipal de Edu-
cação e pelo Conselho Municipal de Educação, constituindo o
sistema municipal de atenção à criança de zero a seis anos.
Art. 4º - Aos órgãos do Sistema Municipal de Educação, a
saber, o Conselho Municipal de Educação, com função norma-
tiva, e a Secretaria Municipal de Educação, com funções nor-
mativa e executiva, competirá:
I - fixar normas para autorizar o funcionamento, credenciar e
supervisionar as instituições públicas e privadas de educação
infantil do Município de São Paulo;
II - estabelecer política única de atenção à criança de zero a
seis anos de idade, incluindo as instituições mantidas pelo
Poder Público Estadual e Federal;
III - definir formas de cadastramento das instituições de edu-
cação infantil que funcionem junto às empresas do Município
de São Paulo;

IV - determinar os padrões mínimos de infra-estrutura para o
funcionamento adequado das instituições de educação infantil,
atendidas as características das diferentes faixas etárias e as
necessidades do processo educativo relativamente a espaço in-
terno, instalações sanitárias, instalações para preparo e/ou ser-
viços de alimentação, ambiente interno e externo para o desen-
volvimento das atividades, mobiliário, equipamentos e ade-
quação às características das crianças portadoras de necessi-
dades especiais.
Art. 5º - Incumbe à Prefeitura do Município de São Paulo o
dever de disponibilizar vagas suficientes para o atendimento
da demanda, preservada a prerrogativa dos pais ou responsá-
veis em optar ou não pela matrícula das crianças em institui-
ções de educação infantil.
Parágrafo único - O planejamento para instalação de novos
equipamentos de educação infantil priorizará as áreas urbanas
de maior crescimento populacional e baixas condições de qua-
lidade de vida.
Art. 6º - A Secretaria Municipal de Educação manterá registro
das creches instaladas na cidade de São Paulo, sejam públicas,
particulares sem fins lucrativos ou públicas vinculadas a ser-
viços públicos das várias esferas e níveis de Poder.
Art. 7º - O registro das vagas existentes, a ser realizado pelas
instituições de educação infantil das redes direta, indireta e
particular conveniada, deverá ser incluído no sistema informa-
tizado da Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Educação divul-
gará anualmente, no Diário Oficial do Município, por meio de
sua Assessoria Técnica e de Planejamento, a listagem dos cen-
tros de educação infantil da rede direta e indireta, creches con-
veniadas e escolas municipais de educação infantil, constando:
I - o número de vagas por faixa etária;
II - área de abrangência do atendimento por bairro e distrito;
III - número de funcionários por área de especialização.
Art. 8º - Os centros de convivência infantil que funcionam
junto às Secretarias Municipais, à Câmara Municipal de São
Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo
serão objeto de autorização de funcionamento e supervisão da
Secretaria Municipal de Educação, permanecendo subordi-
nados administrativamente aos respectivos órgãos.
Art. 9º - As despesas decorrentes da execução do presente de-
creto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de
agosto de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de
agosto de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 42.249, DE 5 DE AGOSTO DE 2002

Regulamenta a Lei nº 13.239, de 10 de
dezembro de 2001, que dispõe sobre a
afixação e manutenção em áreas
públicas municipais ocupadas por ter-
ceiros, de placa informativa sobre a
propriedade delas e sobre as condições
de sua ocupação por particulares, bem
como sobre a inclusão dessas infor-
mações no “site” oficial do Município, e
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º - A Lei nº 13.239, de 10 de dezembro de 2001, que
dispõe sobre a afixação e manutenção em áreas públicas muni-
cipais ocupadas por terceiros, de placa informativa sobre a
propriedade delas e as condições de sua ocupação por particu-
lares, bem como sobre a inclusão dessas informações no “site”
oficial do Município, fica regulamentada nos termos deste de-
creto.
Art. 2º - Para os fins previstos no artigo 1º, fica estabelecida a
obrigatoriedade do cessionário afixar e manter, no acesso ao
imóvel e em lugar de perfeita visibilidade, placa informativa
na qual deverá constar:
I - nome do cessionário;
II - norma legal que deferiu a autorização, permissão ou con-
cessão (portaria, decreto ou lei, respectivamente);
III - data da formalização do competente instrumento;
IV - prazo (fixado ou indeterminado), número do auto de
cessão e do processo administrativo correspondente;
V - especificação de que se trata de área pública municipal e
indicação de sua metragem;
VI - finalidade precípua do uso a ser imprimido no imóvel ce-
dido;
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